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INTRODUÇÃO

“Denomina-se propaganda eleitoral a elaborada por partidos polí-
ticos e candidatas ou candidatos com a finalidade de captar votos
do eleitorado para investidura em cargo público eletivo.”(GOMES,
José Jairo. Direito Eleitoral.9ªed.rev.atual. e ampl. São Paulo:
Atlas, 2013. p. 370)

O QUE, ENTÃO, É SEGURO PARA SE PENSAR EM PROPAGANDA ELEI-
TORAL LEGÍTIMA E LEGAL?

Conheça a legislação eleitoral pertinente, principalmente a Re-
solução TSE nº 23.610/2019

Angariar a simpatia da eleitora e do eleitor para suas ideias e
propostas, de forma que ela ou ele o apoie espontaneamente e
não porque está ganhando alguma coisa.

Faça da campanha eleitoral um espaço para reexão das questões
de interesse da sociedade, indicando as soluções que levem melhor
qualidade de vida às cidadãs e aos cidadãos. As eleitoras e os eleitores
queremmais honesdade e seriedade das candidatas e dos candidatos.

ATENÇÃO!

As restrições à propaganda eleitoral se aplicam a todas e todos
envolvidos, inclusive candidatas e candidatos!

A propaganda eleitoral é livre, respeitadas as limitações legais.
A fiscalização da propaganda é feita pela Justiça Eleitoral, que é
responsável pelas providências necessárias para inibir as práticas
ilegais. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral
não poderá ser objeto de multa, nem cerceada sob alegação do
exercício do poder de polícia ou de violação de postura municipal.
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Encare as/os concorrentes com respeito, sem ofensas pessoais.
As eleitoras e os eleitores estão cansados de baixarias em cam-
panhas eleitorais.

Cuide para que a sua propaganda não cause um impacto visual
e sonoro negativo na cidade: sujeira, barulho, desordem. Quem vai
querer votar em alguém que não tem esse cuidado com a cidade?

Enm, a presente carlha tem por objevo ajudar a fazer uma
campanha eleitoral dentro da lei. Sinceramente, esperamos que você
aproveite a oportunidade e ulize esta carlha nestas eleições.

Faça por merecer o seu voto!

ORIENTAÇÕES INICIAIS

A responsabilidade pela propaganda eleitoral irregular é da can-
didata ou do candidato beneficiado, do partido, da coligação, da
federação e de quem realizar diretamente a conduta ilícita.

A responsabilidade da candidata e do candidato estará de-
monstrada se, após intimação sobre a existência da propaganda
irregular, não providenciar, no prazo de 48 horas, sua retirada ou
regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do
caso específico revelarem a impossibilidade de a beneficiária ou
o beneficiário não ter tido conhecimento da propaganda (Lei n.º
9.504/97, art. 40-B, parágrafo único).

Além da multa por propaganda irregular, a candidata e o candida-
to que desrespeitar a legislação eleitoral poderá ter o seu registro

ou seu diploma cassado, bem como se tornar inelegível, podendo vir
a responder pela práca de abuso do poder e de crimes eleitorais.

A Justiça Eleitoral está pronta para agir com rigor contra quem
pretender macular o processo eleitoral, garantindo, assim, a conso-
lidação da democracia.

Faça por merecer o seu voto!

FIQUE ATENTO!

Candidata ou candidato não poderá doar, oferecer, prometer
ou entregar a eleitora ou eleitor, com o fim de obter-lhe o
voto, dinheiro, bem ou vantagem pessoal de qualquer natu-
reza, inclusive emprego ou função pública (Lei 9.504/97, art.
41-A e Código Eleitoral, art. 299).
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PROPAGANDA POR MEIOS DIVERSOS

INÍCIO DA PROPAGANDA

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

Considera-se propaganda antecipada passível de multa aquela
divulgada antes do período autorizado em Lei, cuja mensagem
contenha pedido explícito de voto, ou que veicule conteúdo elei-
toral em local vedado ou por meio, forma ou instrumento proi-
bido no período de campanha (Res. TSE nº 23.610/19, art. 3º-A)

É permitida a propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto
do ano de 2024 (Lei nº 9.504/97, art. 36, caput, c/c Res. TSE n.º
23.610/19, art. 2º).

Desde que não envolva pedido explícito de votos, antes do dia
16 de agosto, é permitida sua participação em entrevistas, pro-
gramas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet,
inclusive com a exposição de plataformas, projetos políticos, pe-
dido de apoio político, divulgação da pré-candidatura, das ações
políticas desenvolvidas e das que se pretende desenvolver(Lei n.º
9.504/97, art. 36-A, I, c/c Res. TSE n.º 23.610/19, art. 3º).

MULTA de R$5.000,00 a R$25.000,00 ou equivalente ao custo
da propaganda, se for maior (Lei nº 9.504/97, art. 36, §3º e Res.
TSE nº 23.610/19, art. 2º, §4º);

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

ATENÇÃO!

É obrigação das emissoras de rádio e televisão tratar de for-
ma isonômica as pré-candidatas e os pré-candidatos.

FIQUE ATENTO:

A PROPAGANDA SÓ É PERMITIDA A PARTIR DO DIA 16 DE AGOSTO!

As datas de início e término de cada po de propaganda serão
tratadas nas próximas páginas. A propaganda eleitoral anteci-
pada é uma falha grave. Em comparação com a compeção es-
porva, equivale a largar antes do permido em uma corrida.
São atudes desleais tanto com os concorrentes, quanto com
as eleitoras, eleitores e a disputa em geral. Não aja dessa forma.

Faça por merecer o seu voto!
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É permida a realização de encontros, seminários, congressos, em
ambientes fechados, reuniões de iniciava da sociedade civil, de
veículo ou meio de comunicação ou do próprio pardo, em qual-
quer localidade, desde que respeitada a pernência temáca.

Também não congura propaganda antecipada a promoção pes-
soal da pré-candidata ou do pré-candidato. Assim, mesmo antes
do dia 16 de agosto, é possível falar sobre a ideia de se candidatar
e elogiar suas habilidades.

IMPORTANTE!

TAIS EVENTOS DEVEM SER CUSTEADOS PELO PARTIDO POLÍTICO
E LIMITADOS À DIVULGAÇÃO DE IDEIAS, OBJETIVOS E PROPOSTAS
PARTIDÁRIAS, NÃO PODENDOHAVER PEDIDO EXPRESSO DE VOTOS!

A divulgação de atos de parlamentares e debates legislavos
não é considerada propaganda antecipada, desde que não se faça
pedido de votos (Lei n.º 9.504/97, art. 36-A, IV, c/c Res. TSE n.º
23.610/19, art. 3º, IV).

EM TODOS OS EVENTOS ANTERIORES NÃO PODE EXISTIR PEDIDO EX-

PRESSO DE VOTOS.

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL:

INÍCIO DA PROPAGANDA
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PROPAGANDA-GENERALIDADES

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

FIQUE ATENTO:

As multas por propaganda irregular ou antecipada podem ser aumentadas em até dez vezes, se a Juíza ou o Juiz ou
Tribunal considerar que, em virtude da situação econômica da infratora ou do infrator, não é ecaz, embora aplicada
no máximo (Código Eleitoral, art. 367,§2º).

Toda propaganda deve mencionar o partido (Lei n.º 4.737/65,
art. 242,caput, e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 10, caput).

Na propaganda para eleição majoritária, a federação e a co-
ligação usarão debaixo da denominação as legendas dos parti-
dos que a compõem (Lei n.º 9.504/97, art.6º,§2º c/c Res. TSE n.º
23.610/19, art. 11).

Na propaganda para eleição de Presidente, Governador(a) e
Senador(a), deve constar clara e legivelmente o nome da can-
didata e do candidato a vice em tamanho não inferior a 30% do
nome da/do titular (Lei n.º 9.504/97, art. 36, §4º c/c Res. TSE n.º
23.610/19, art. 12).

Na propaganda para Deputado(a) use somente a legenda do
seu partido ou federação (Lei n.º 9.504/97, art. 6º, §2º).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

Na propaganda para eleição de Presidente, Governador(a) e Se-
nador(a) é obrigatório que a federação e a coligação usem, abaixo
de sua designação, as legendas dos pardos que a compõem.
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PROPAGANDA-GENERALIDADES

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

A propaganda eleitoral é livre, podendo ser realizada por
inúmeros meios, tais como distribuição de material gráfico, ca-
minhada, carreata, passeata com carro de som, desde que res-
peitadas as limitações da lei, entre elas, a de que poderá ser re-
alizada até as 22 horas do dia 05/10/2024, no 1º turno, e do dia
26/10/2024, no 2º turno, se houver.

EIS UM EXEMPLO de propaganda em total conformidade com a Lei, porque:

1. Apresenta o nome do (a) vice candidata ou candidato em tamanho adequado;

2. Menciona o partido;

3. Traz a denominação correta da coligação, com as Legendas que a compõem;

4. Apresenta os dados da empresa produtora do material, bem como do(a) contra-
tante, obrigatoriedade que veremos mais adiante.

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).
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PROPAGANDA E VOTO CONSCIENTE

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

O voto deve ser opção racional. A propaganda eleitoral que
você faz deve respeitar a incolumidade pública, sem ter a inten-
ção de criar estados mentais, emocionais ou passionais (Lei n.º
4.737/65, art.242, caput, e Res. TSE n.º 23.610/19, art.10).

A propaganda eleitoral deve buscar convencer a eleitora e o
eleitor que você é o mais apto (a) para a função pública. Captação
lícita de sufrágio é aquela que decorre de um diálogo franco e ho-
nesto com a eleitora ou o eleitor, sem querer comprá-lo(a) com
dinheiro, camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas
básicas ou quaisquer outros bens ou materiais (Lei n.º 9.504/97,
art. 39, § 6º, e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 18)

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

RECLUSÃO E MULTA: até 4 anos/de 5 a 15 dias-multa (Lei n.º
4.737/65, art. 299- Crime de Corrupção Eleitoral);

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELEGI-
BILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88, art. 14, §10);

APREENSÃO do material ilícito, entre outras providências (Lei
nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO

A captação ilícita de sufrágio é danosa e desleal ao processo eleitoral. Para evitar esse ilícito, fique
atento: São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candida-
ta e candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas
básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem à eleitora e ao
eleitor, respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, em-
prego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso do poder(Lei nº 9.504/1997,
art. 39, § 6º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237; e Lei Complementar nº 64/1990, art. 22).
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PROPAGANDA E VOTO CONSCIENTE

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

Mostre na sua propaganda eleitoral que você respeita a demo-
cracia, os direitos fundamentais, as instituições, a paz e a ordem
pública, o sossego público, a honestidade, a higiene e estética
urbana e a dignidade de seus concorrentes (Lei n.º 4.737/65,
art.243, Lei n.º 5.700/71, e Res. TSE n.º 23.610/19, art.22).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELEGI-
BILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88, art. 14, §10);

APREENSÃO do material ilícito, entre outras providências (Lei
nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

Durante sua campanha, você deve ter em mente que a cidade e a paz das cidadãs e dos cidadãos devem ser preser-
vadas. Assim, muito cuidado com o uso de mesas para distribuição de material de campanha e ulização de bandeiras
em vias públicas que venham a dicultar o trânsito de pessoas e/ou veículos, trazendo risco de acidentes ou poluindo
visualmente o ambiente. Lembre-se sempre das pessoas em cadeira de rodas, com carrinhos de bebê etc. Anal, a
eleitora ou o eleitor sabe que candidata e candidato que polui a cidade não merece o voto de ninguém!

Faça por merecer o seu voto!
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REUNIÕES E COMÍCIOS

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

Qualquer ato de propaganda pardária ou eleitoral está assegurado pelo

direito fundamental de reunião, havendo apenas a necessidade de comuni-

cação formal à autoridade policial com a antecedência de, no mínimo, 24

horas, para assegurar a preferência de uso do local contra quem também o

queira ulizar no mesmo dia e horário, levando-se em conta quem comu-

nicou primeiro (CRFB, argo 5º, XVI, e Lei n.º 9.504/97, art. 39, §§ 1º e 2º).

“Ar.39. A realização de qualquer ao de propaganda partdária ou eleioral, em re-

cino abero ou fechado, não depende de licença da polícia. § 1º O candidao, partdo ou

coligação promoora do ao fará a devida comunicação à auoridade policial em, nomíni-

mo, vine e quaro horas anes de sua realização, a fim de que esa lhe garana, segundo

aprioridade do aviso, o direio conra quem encione usar o local no mesmo dia e horário.

§2º A auoridade policial omará as providências necessárias à garanta da realização do

ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o evento possa afetar.”

PERDA DE GARANTIA DE PREFERÊNCIA doprimeirocomunicante,
entreoutrasprovidências (Leinº9.504/97, art.41,§1º–PoderdePolícia).

FIQUE ATENTO:

Embora não seja obrigatório, recomenda-se que a comunica-
ção seja feita também à Juíza ou ao Juiz Eleitoral.

REUNIÕES E COMÍCIOS

A propaganda eleitoral pode ser feita por comícios ou reu-
niões públicas, desde que não sejam realizados desde o dia
04/10/2024 até as 17:00 horas do dia 07/10/2024 (1ºturno),
bem como desde o dia 25/10/2024 até as 17:00 horas do dia
28/10/2024 (2º turno) (Lei n.º 4.737/65, art. 240, p. único, c/c
Res. TSE nº 23.610/19, art.5º).

ENCERRAMENTO DO EVENTO irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).
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REUNIÕES E COMÍCIOS

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

ATENÇÃO!
É permida a apresentaçãomusical em eventos de arrecadação de
recursos para campanhas eleitorais (art. 17, II, Res. TSE 23.610/19)

Comício, segundo a denição do TSE é “Reunião políca, pardária e elei-

toral, quase sempre fesva, a que comparecem correligionários(as), cabos

eleitorais e eleitores(as) para ouvir discursos de candidatos(as) às eleições

majoritárias ou proporcionais. Tais eventos têm nalidade de conquistar a

simpaa e, por consequência, o voto do eleitor(a), para a vitória no pleito. É

uma espécie de propaganda eleitoral. Antes da Lei n.º 11.300/06, era comum

que, antes dos discursos dos(as) candidatos(as), houvesse a apresentação de

shows arscos com vista a atrair o maior número possível de pessoas à reu-

nião. A Lei 11.300 proibiu a realização de showmício e de evento assemelha-

do para promoção de candidatos(as), bem como a apresentação, remunera-

da ou não, de arstas coma nalidade de animar comício e reunião eleitoral.”

ENCERRAMENTO DO EVENTO irregular, entre outras providên-
cias (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELEGI-
BILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88, art. 14, §10);

FIQUE ATENTO:

Os comícios e/ou reuniões podem ser realizados SOMENTE das
08:00 às 24:00h, com possibilidade de se estender o período
do “comício de encerramento” em duas horas.

O horário permido aos comícios e/ou reuniões é excepcional e di-
verso do padrão para os demais instrumentos de campanha como
carreatas, passeatas e caminhadas, cujo horário limite é o de 22h.

ATENÇÃO!
Tal como visto na definição, o comício pressupõe a fala da
candidata e do candidato. Nesse sentido, não se admite a
utilização de trio elétrico ou sonorização fixa, alegando se
tratar de comício, sem a presença e fala da própria candidata
ou do próprio candidato.

HORÁRIO PERMITIDO PARA O COMÍCIO:

8h às 24h (Argo 15,§1°,da Resolução TSE n.º 23.610/19)

EXCEÇÃO: Comício de encerramento: pode ser realizado

entre 8h e 2h (Argo 15, §1°, da Resolução TSE n.º 23.610/19)

VEDAÇÃO: 48 horas antes e 24 horas depois da eleição.

(Argo 5º, caput, da Resolução TSE n.º 23.610/19)
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

CANDIDATO ARTISTA E/OU COMUNICADOR

Proibição de showmício, permitida a apresentação musical em
eventos de arrecadação de recursos para campanhas eleitorais
(artigo. 17, caput e II, da Resolução do TSE nº 23.610/19).

No exercício da profissão, não são permitidos o pedido de
apoio político e a divulgação da pré-candidatura, das ações po-
líticas desenvolvidas e das que se pretende desenvolver (Lei
9.504/97, art. 36-A, §3º).

A partir de 30 de junho é vedado às emissoras de rádio e te-
levisão transmitir programa apresentado ou comentado por pré-
-candidata ou pré-candidato (Lei 9.504/97, art. 45, §1º).

A partir de 6 de agosto é vedado às emissoras de rádio e tele-
visão divulgar nome de programa que se refira a candidata e/ ou
candidato escolhido(s) em convenção. (Lei 9.504/97, art. 45, VI e
art. 43, V, Res. TSE nº 23.610/19).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELEGI-
BILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88, art. 14, §10);

CANCELAMENTO DE REGISTRO do candidato infrator (artigo
45, VI, parte final, Lei 9.504/97);

MULTA: de 20.000 a 100.000 UFIR à emissora, duplicada em
caso de reincidência (artigo 45, § 2º, da Lei 9.504/97).
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

SEDES E COMITÊS DE CAMPANHA

A sede do partido pode ter o nome do partido na fachada e
dependências. (Cód Eleitoral, art 244, I).

No Comitê Central poderá haver designação do partido, coli-
gação ou federação, bem como o nome e o número de candidata
ou candidato em dimensões que não excedam a 4m². (artigo 14,
§ 1º, da Resolução TSE nº 23.610/19).

Nos demais comitês a divulgação dos dados da candidatura
deverá observar o limite máximo de 0,5m². (artigo 14, § 2°, da
Resolução TSE nº 23.610/19).

A justaposição de propaganda que exceda as dimensões esta-
belecidas para os respectivos comitês, ainda que individualmen-
te respeite os limites, caracteriza publicidade irregular, em razão
do efeito visual único (art. 14, § 3° da Res. TSE nº 23.610/19)

A propaganda eleitoral no interior de comitês não se submete
aos limites máximos de 4m2 e 0,5m2, desde que não haja visua-
lização externa ( art. 14, §5º, da Res. TSE nº 23.610/19).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º– Poder de Polícia).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INE-
LEGIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88,
art. 14, §10).

MULTA: no valor de R$5.000,00 a R$15.000,00 (art.39,§8º, da
Lei 9.504/97).



16MANUAL DA CANDIDATA E DO CANDIDATO - PROPAGANDA ELEITORAL | TRE-RJ

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

AMPLIFICADORES E VEÍCULOS DE SOM

É permido o uso de carros de som ou minitrio (desde que em
carreatas, caminhadas e passeatas, ou durante reuniões e comí-
cios) e de amplicadores. (Art. 15, caput e § 3°, Res. TSE 23.610/19)

Desde o início da propaganda até a véspera da eleição (22 ho-
ras),quando acompanhar caminhada, carreata ou passeata. (Art.
16, Res. TSE nº 23.610/19)

Desde o início da propaganda até 48 horas antes da eleição,
quando utilizados em comícios ou reuniões públicas. (Art. 5º,
caput, Res. TSE nº 23.610/19)

O uso dos amplicadores de som deve guardar a distância mínima de

200 metros das sedes do Execuvo, Legislavo e das sedes dos Tribunais

Judiciais, estabelecimentos militares, hospitais e casas de saúde e, quan-

do em funcionamento, das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros

(Lei n.º 9.504/97, art. 39, §3º, e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 15, I a III).

HORÁRIO

Regra:

Permido entre

08 e 22 horas.

Exceções:

Comício: 08 às 24 horas;

Comício de encerramento: 08 às 02 horas

APREENSÃO do equipamento sonoro e do veículo, quando em-
pregado, entre outras providências (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º–
Poder de Polícia).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INE-
LEGIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88,
art. 14, §10).

FIQUE ATENTO:

A aparelhagem de som, inclusive em veículos, pode ser utiliza-
da SOMENTE das 8h às 22h.

O horário para comício é até as 24 horas e, no caso de comício
de encerramento, até às 2 horas.
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

AMPLIFICADORES E VEÍCULOS DE SOM

CARRO DE SOM E MINITRIO

Os carros de som e os minitrios ulizados para propaganda elei-
toral só podem divulgar as mensagens ou jingles quando esverem
transitando pela cidade, apenas em carreatas, caminhadas e pas-
seatas ou durante reuniões e comícios, devendo observar o volu-
me previsto na legislação (Lei n.º 9.504/97, art.39, §11 c/c Res. TSE
n.º 23.610/19, art.15,§3º).

Trio elétrico somente pode ser u�lizado para sonorização de
comício, (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 10 e Res. TSE n.º 23.610/19,
art. 15, §2º).

Regra: Circulação(Art.15,§3º,Res.TSE23.610/19).

Exceção: Fixo quando em comício ou reuniões.

Novidade: 80 decibéis medidos a 7 metros de distância do veículo.

APREENSÃO do equipamento sonoro e do veículo, quando em-
pregado, entre outras providências (Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º–
Poder de Polícia).

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INE-
LEGIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22 e CF/88,
art. 14, §10).

FIQUE ATENTO:

Para evitar sanções, oriente motoristas a circularem pela cida-
de respeitando a Lei, em especial quanto ao volume do som, à
distância mínima de 200m das instituições listadas e ao horá-
rio das 8h às 22h.

Nos comícios, a permissão é até as 24h, e no comício de encer-
ramento, até as 2h.

FIQUE ATENTO:

A propaganda sonora deve respeitar a paz pública, mantendo-se em volume aceitável. Lembre-se que o som alto in-
comoda a eleitora e o eleitor, em vez de criar simpatia por você. Além disso, caso o carro se encontre em uma via que
abriga muitos órgãos públicos, hospitais, escolas etc. A melhor providência é desligar o som, para evitar a ilegalidade.
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

A. BENS PARTICULARES

A propaganda eleitoral pode ser axada, de forma espontânea
e gratuita, em propriedades privadas que não sejam de uso co-
mum, por meio de adesivos, proibidas inscrições a �nta, não po-
dendo exceder 0,5 m². Portanto, não pode haver propaganda em
cinemas, clubes, shopping centers, templos, ginásios, estádios e
outros locais de uso comum. (Lei n.º 9.504/97, art. 37 §2º, II, §4º e
Res. TSE n.º 23.610/19, art. 19, §2º).

É vedada a u�lização de outdoors, inclusive eletrônicos (Lei
n.º 9.504/97, art.39,§8º e Res.TSEn.º23.610/19,art.26).

A caracterização da responsabilidade de candidata e candida-
to não depende de prévia notificação, bastando a existência de
circunstâncias que demonstrem o seu prévio conhecimento (Re-
solução TSE n.º 23.610/19, art. 26, §2º).

Mesmo que de candidatas ou candidatos diferentes, adesivos
ou papéis expostos um ao lado do outro que, somados, ultrapas-
sem o limite de 0,5m² são também vedados em razão do efeito
visual único, ainda que a publicidade, individualmente, tenha res-
peitado esse limite (Res. TSE n.º 23.610/19, art. 26, §1º).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

MULTA: deR$2.000,00 aR$8.000,00 (Lei n.º 9.504/97, art. 37, §1º).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

MULTA: de R$5.000,00 a R$15.000,00 (Lei n.º 9.504/97,art.
39,§8º e Res.TSEnº23.610/19, art.26).

FIQUE ATENTO:

O outdoor é proibido em qualquer hipótese!
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

B. BENS PÚBLICOS OU DE USO COMUM

Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder
público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, in-
clusive postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadu-
tos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos
urbanos, É PROIBIDA a veiculação de propaganda de qualquer
natureza, inclusive pichação, inscrição a �nta e exposição de
PLACAS, ESTANDARTES, FAIXAS, CAVALETES, BONECOS e asseme-
lhados (Lei n.º 9.504/97,art.37).

É permida a colocação de mesas para distribuição de material
de campanha e a ulização de bandeiras ao longo das vias públicas,
desde que móveis e que não dicultem o bom andamento do trân-
sito de pessoas e veículos (Lei n.º 9.504/97, art. 37, §6º).

APREENSÃO da propaganda irregular e OBRIGAÇÃO DE RESTAU-
RAR o bem, entre outras providências (Lei n.º 9.504/97, art. 41,
§1º e art. 37, § 1º);

MULTA: deR$2.000,00 aR$8.000,00 (Lei n.º 9.504/97, art. 37, §1º).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

Os materiais de propaganda móveis SÓ podem ser expos-
tos das 6h às 22h.



20MANUAL DA CANDIDATA E DO CANDIDATO - PROPAGANDA ELEITORAL | TRE-RJ

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

B. BENS PÚBLICOS OU DE USO COMUM

Deve-se atentar para a higiene e a estética urbana (Lei n.º
4.737/65, art. 243).

Nas dependências do Poder Legislativo, a divulgação de
propaganda eleitoral ficará a critério da Mesa Diretora (Lei n.º
9.504/97, art. 37, § 3º).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia);

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELE-
GIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22; Lei n.º 4.737/65,
art. 237 e CF/88, art. 14, §10).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

Muito importante é o quesito da estéca urbana. Evite po-
luir visualmente a cidade com seus materiais de campanha.
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

IMPRESSOS EM GERAL

A propaganda eleitoral é livre para ser realizada através da dis-
tribuição de folhetos, volantes e outros impressos, editados sob a
responsabilidade dos pardos, coligações, federações ou candida-
tas e candidatos, não podendo gerar o efeito outdoor (Res. TSE nº
23.610/19, art. 21).

Os impressos devem conter o CNPJ ou o CPF do responsável
pela confecção e do contratante, assim como a ragem (Res. TSE
nº 23.610/19, art. 21, §1º).

Na distribuição de impressos,é preciso cuidar da higiene e esté-
�ca urbana (Lei n.º 4.737/65, art.243).

Em veículos, é permido colar adesivo microperfurado até a ex-
tensão total do para-brisa traseiro e, em outras posições, adesivos
até a dimensão máxima de 0,5m² (Res. TSE nº 23.610/19, art. 20, §3º)

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia);

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELE-
GIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22; Lei n.º 4.737/65,
art. 237 e CF/88, art. 14, §10).

APREENSÃO da propaganda irregular, entre outras providências
(Lei nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia);

CASSAÇÃO do registro ou do diploma e DECLARAÇÃO DE INELE-
GIBILIDADE (Lei Complementar n.º 64/90, art. 22; Lei n.º 4.737/65,
art. 237 e CF/88, art. 14, §10).

FIQUE ATENTO:

Oriente os agentes de campanha a entregarem os impressos nas
mãos de quem deseje, bem como a recolher o lixo que for des-
cartado. A cidade, cidadãs e cidadãos precisam de muitas coisas,
exceto sujeira.

Não seja um candidato porcalhão!
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

PROPAGANDA NA INTERNET

Você tem liberdade para fazer propaganda eleitoral na inter-
net a partir do dia 16/08/2024, veiculada gratuitamente em site
da candidata e do candidato, do partido, coligação ou federação,
blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplica-
ções de internet assemelhadas, podendo ser feitas também por
qualquer pessoa natural (desde que não contrate impulsiona-
mento de conteúdos, sendo, em regra, vedado qualquer tipo de
pagamento. (Lei nº 9.504/97, arts. 36, caput, e 57-A e Res. TSE
n.º 23.610/19 arts. 2º e 27)

É permida, excepcionalmente, a propaganda eleitoral paga na
internet, desde que através do impulsionamento de conteúdos, de-
vendo ser idencado de forma inequívoca como tal e contratado
exclusivamente por pardos, coligações, federações e candidatos
e seus representantes (arts.57-A,57-B e 57-C da Lei n.º 9.504/97 e
Res. TSE n.º 23.610/19 arts.28 e 29).

ATENÇÃO!
Não é permido a candidatas e candidatos, pardos polícos, fe-
derações, coligações e pessoas naturais a contratação de disparos
emmassa de conteúdo (Res. TSE 23.610/19, art. 28, IV, “a” e “b”).

INTERRUPÇÃO DA VEICULAÇÃO do site eletrônico, entre ou-
tras providências (Lei nº 9.504/97,art.41,§1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

Você jamais poderá divulgar sua campanha em sites com a
terminação “.gov.br” ou “.jus.br”, por exemplo, ou de qual-
quer órgão de qualquer poder e esfera federava, nem em
sites de empresas de qualquer natureza.
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PROPAGANDA NA INTERNET

O site de candidata e candidato, do partido da federação ou
da coligação deve estar hospedado em provedor de serviço de
internet estabelecido no país, e os endereços de aplicações de
internet (sites, redes sociais, blogs, aplicativos de mensagens
instantâneas etc), salvo aqueles de iniciativa da pessoa natural,
deverão ser comunicados à Justiça Eleitoral impreterivelmente
no RRC ou no DRAP, podendo ser mantidos durante todo o pleito
eleitoral os mesmos endereços eletrônicos em uso antes do iní-
cio da propaganda eleitoral, ou no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas a contar de sua criação, se ocorrer no curso da campanha.
(Lei n.º 9.504/97, art.57-B, e Res. TSE n.º 23.610/19, art.28, §1º).

O impulsionamento de conteúdo político-eleitoral também
será permitido durante a pré-campanha, desde que não haja pe-
dido explícito de votos, seja respeitada a moderação de gastos e
o serviço seja contratado por partido político ou pela pessoa na-
tural que pretenda se candidatar diretamente com o provedor de
aplicação, observadas as regras aplicáveis ao impulsionamento
durante a campanha (Res. TSE n.º 23.610/19, art. 3º-B).

O impulsionamento de conteúdos somente poderá ser contrata-
do por provedor com sede no país (ar.57-C,§3º,da Lei 9.504/97).

A vedação da realização de propaganda eleitoral entre 48 ho-
ras antes e 24 horas depois da eleição, não se aplica à propagan-
da eleitoral veiculada gratuitamente na Internet, em sítio eleito-

ral, em blogs, em sítio interativo ou social, ou em outros meios
eletrônicos de comunicação da candidata ou do candidato, ou no
sítio do partido, federação ou coligação, podendo ser mantidos
em funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados an-
teriormente ao dia da Eleição.

ATENÇÃO!

No dia da Eleição é vedada a publicação de novos conteú-
dos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de
internet. (Lei nº 4.737/65, art.240, p. único, c/c Res. TSE nº
23.610/19, art. 5º, caput, e p. Único e art. 87, IV)



24MANUAL DA CANDIDATA E DO CANDIDATO - PROPAGANDA ELEITORAL | TRE-RJ

ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

PROPAGANDA NA INTERNET

A internet é um poderoso meio para divulgação de suas ideias,
mas é proibida a campanha eleitoral em sites de pessoas jurídicas,
com ou sem ns lucravos, bem como em sites oficiais ou hospe-
dados por órgãos ou en�dades da administração pública direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
(Lei n.º 9.504/97,art.57-C, §1º, e Res. TSE n.º 23.610/19, art.29, §1º).

Você tem assegurada a liberdade de manifestação de pen-
samento, sendo vedado o anonimato e garantido o direito de
resposta da ofendida e do ofendido (Lei n.º 9.504/97, art. 57-D
e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 30).

A propaganda eleitoral pode ser feita por meio de mensagem
eletrônica (SMS, WhatsApp, Telegram) para endereços cadastra-
dos gratuitamente por candidata e candidato, pardo ou coliga-
ção, desde que disponha de mecanismo que permita o seu des-
cadastramento por des�natária ou des�natário em até 48 horas
(Lei n.º 9.504/97, art. 57-G e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 33).

INTERRUPÇÃO DA VEICULAÇÃO da página irregular, entre ou-
tras providências (Lei nº 9.504/97, art.41, §1º– Poder de Polícia);

MULTA: de R$5.000,00 a R$30.000,00 ou em valor equivalente
ao dobro da quantia despendida, se esse cálculo superar o limite
máximo da multa. (Lei n.º 9.504/97, art. 57-C, §2º).

OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO de resposta, entre outras provi-
dências (Lei nº 9.504/97, art.41,§1º – Poder de Polícia);

MULTA: de R$ 5.000,00 a R$30.000,00 (Lei n.º 9.504/97, art.
57-D, §2º e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 30 §1º).

INTERRUPÇÃO DO ENVIO irregular da propaganda, entre ou-
tras providências (Lei nº 9.504/97,art.41,§1º– Poder de Polícia);

MULTA: de R$100,00 por mensagem enviada 48 horas após o
pedido de descadastramento (Lei n.º 9.504/97, art. 57-G, P. único
e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 33, § 1º).

ATENÇÃO!

O atos de propaganda eleitoral devem respeito à Lei Geral de Proteção

de Dados (LGPD) (Res. TSE n.º 23.610/19, art. 10, §§4º e 7º a art. 41).
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

PROPAGANDA NA INTERNET

É proibida a compra de cadastro de endereços eletrônicos.
Além disso, é vedado aos órgãos públicos, concessionárias de
serviço público, sindicatos, entre outros, utilizar, doar ou ceder
cadastro eletrônico em favor de candidatas e candidatos, parti-
dos, coligações ou federações(Lei nº 9.504/97, arts. 57-E, § 1º e
Res. TSE nº 23.610/19, art. 31, §1º).

CESSAÇÃO DO USO do cadastro, entre outras providências (Lei
nº 9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia);

MULTA: de R$5.000,00 a R$30.000,00 (Lei n.º 9.504/97,art.
57-E,§2º e Res. TSE n.º 23.610/19,art.31,§2º).

FIQUE ATENTO:

É vedada a realização de propaganda:

1- via telemarkeng, em qualquer horário.

2- por meio de disparo em massa de mensagens instantâ-
neas, sem consenmento da pessoa desnatária ou a parr
da contratação de expedientes, tecnologias ou serviços não
fornecidos pelo provedor de aplicação e em desacordo com
seus termos de uso (Res. TSE nº 23.610/19, art. 34, I e II).
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

PROPAGANDA NA IMPRENSA

Até o dia 04/10/2024, no 1º turno, e o dia 25/10/2024, em
caso de segundo turno, é permitida a propaganda paga, na im-
prensa escrita, devendo constar o valor pago de forma visível.
Limites: 10 anúncios por cada veículo de comunicação, em datas
diversas, para cada candidata e candidato, no espaço máximo de
1/8 de página de jornal padrão e de 1/4 de página de revista
ou tabloide (Lei n.º 9.504/97, art. 43, caput e § 1º, e Res. TSE n.º
23.610/19, art. 42).

Pode haver reprodução das páginas do jornal impresso na inter-
net, no site do próprio jornal, independente do seu conteúdo, com
respeito aos limites acima (Res. TSE n.º 23.610/19, art. 42, § 5º).

FIQUE ATENTO:

Os limites estabelecidos na legislação eleitoral visam coibir o
abuso do poder econômico, com a intenção de diminuir a de-
sigualdade de oportunidades entre candidatas e candidatos.

FIQUE ATENTO:

Não obstante a disposição empregada (horizontal ou vercal), a área do

anúncio não pode ultrapassar as dimensões estabelecidas por lei. Além

disso, somente 10 anúncios são permidos por veículo, em datas diver-

sas, no decorrer de toda a campanha.

MULTA: de R$ 1.000,00 a R$ 10.000,00 ou equivalente ao
da divulgação da propaganda paga, se este for maior (Lei n.º
9.504/97,art.43,§2º,e Res. TSE n.º23.610/19,art.36,§2º).

Jornal Standard (em cm) Jornal Tablóide (em cm) Revista (em cm)
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

DIA DA ELEIÇÃO

Somente ELEITORA ou ELEITOR pode, de forma individual e
silenciosa, exclusivamente por meio de bandeiras, broches, dísti-
cos e adesivos e camisetas, manifestar-se sobre sua preferência
por partido político, coligação, federação ou candidato. (art.39-A,
caput, da Lei n.º 9.504/97 e art.82, caput, da Resolução TSE n.º
23.610/19).

Não pode haver manifestação coletiva, ou seja, aglomeração
de pessoas com vestuário padronizado ou com qualquer instru-
mento de propaganda (Lei n.º 9.504/97, art. 39-A, caput, e § 1º,
e Resolução TSE n.º 23.610/19, art. 82, § 1º).

Fiscais de partido devem usar crachás, onde constem apenas
o nome e a sigla do partido, federação ou coligação, sem pa-
dronização de vestuário (Lei n.º9.504/97, Art.39-A, §3º, e Reso-
lução TSE n.º 23.610/19, art. 82,§3º).

O derrame ou a anuência como derrame de material de pro-
paganda no local de votação ou nas vias próximas, ainda que
realizado na véspera da eleição, configura propaganda irregular,
sujeitando-se a infratora ou o infrator à multa prevista no §1º
do art.37 da Lei nº 9.504/97, sem prejuízo da apuração do crime
previsto no inciso III do §5º do art.39 da Lei nº 9.504/97 (Reso-
lução TSE n.º 23.610/19, art. 19, § 7º).

CRACHÁ (em cm)

O art. 151, §1º, da Res.
TSE nº 23.611/19 (Atos Ge-
rais) complementa as orien-
tações sobre o crachá de
fiscais de partido ou fede-
ração, salientando, no §1º,
que o impresso não pode ser
maior que 15 x 12 cm, nem
conter “qualquer referência
que possa ser interpretada
como propaganda eleitoral”

DETENÇÃO E MULTA: de 6 meses a 1 ano, com alternativa de
prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período/ de R$
5.320,50 a R$ 15.961,50 (Lei n.º 9.504/97, art. 39, § 5º, I a IV, e
Resolução TSE n.º 23.610/19, art. 87 – Crime de Boca de Urna);

CESSAÇÃO IMEDIATA da atividade de propaganda e APREEN-
SÃO do material empregado, entre outras providências (Lei nº
9.504/97, art. 41, §1º Poder de Polícia).
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ASSIM A SUA PROPAGANDA ELEITORAL É LEGAL: CONSEQUÊNCIAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO:

DIA DA ELEIÇÃO

Candidatas e candidatos devem mostrar no dia da eleição que
respeitam a consciência de eleitoras e eleitores, não fazendo,
nem tolerando que se faça arregimentação de eleitoras e elei-
tores ou propaganda de boca de urna, ou qualquer espécie de
propaganda política (Lei n.º 9.504/97, art. 39, § 5º).

Candidatas e candidatos registrados, delegadas e delegados e
fiscais dos partidos e das coligações serão admitidos pelas Me-
sas Receptoras a fiscalizar a votação, formular protestos e fa-
zer impugnações, inclusive sobre a identidade do eleitor, mas os
abusos dessas prerrogativas podem configurar ato vedado de
propaganda eleitoral (CódigoEleitoral, art. 132).

Não é permitido, no dia da eleição, a publicação de novos con-
teúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de
internet, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações
e os conteúdos publicados anteriormente.

DETENÇÃO E MULTA: de 6 meses a 1 ano, com alternativa de
prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período/ de R$
5.320,50 a R$ 15.961,50 (Lei n.º 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III, e
Resolução TSE n.º 23.610/19, art. 87 – Crime de Boca de Urna);

CESSAÇÃO IMEDIATA da atividade de propaganda e APREEN-
SÃO do material empregado, entre outras providências (Lei nº
9.504/97, art. 41, §1º – Poder de Polícia).

FIQUE ATENTO:

NO DIA DA ELEIÇÃO,

NÃO FAÇA PROPAGANDA!

Quanto à propaganda eleitoral no dia da eleição, a regra ge-
ral é bem clara: NADA É PERMITIDO! Basta seguir esta sim-
ples determinação para evitar problemas.
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PROPAGANDA NO RÁDIO E NA TELEVISÃO

SÃO SEUS DIREITOS:

Você tem o direito de participar de debates com as/os con-
correntes, transmitidos por emissora de rádio ou televisão, des-
de que seu partido, federação ou coligação tenha, no mínimo, 5
parlamentares no Congresso Nacional, sendo facultada a presença
dos demais, nos termos da Lei n.º 9.504/97, art. 46 e Res. TSE n.º
23.610/19, arts. 44 a 47;

A propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão será vei-
culada, em relação ao 1º turno, de 30/08 a 03/10/24 e, se houver
2º turno, de 11 a 25/10 (Lei n.º 9.504/97, arts. 47, 49 e 51 c/c Res.
TSE nº 23.610/19, arts. 49 e 60 c/c Res. TSE nº 23.738/24, anexo I).

SÃO SUAS RESPONSABILIDADES:

A responsabilidade pelo conteúdo da propaganda é de candidata
e candidato, do partido, da federação e da coligação (Res. TSE n.º
23.610/19, art. 48).

É dos partidos políticos, das federações e das coligações a respon-
sabilidade (Lei n.º 9.504/97, art. 44 a 57 e Res. TSE n.º 23.610/19,
arts. 65 a 74):

Pela apresentação dos mapas de mídia diários ou periódicos
às emissoras, através de pessoas autorizadas;

Pela comunicação às emissoras dessas pessoas autorizadas;

Pela gravação das mídias de forma compatível às condições
técnicas das emissoras;

Pela entrega das gravações com antecedência;

Pela inclusão da claquete nas mídias;

Pela distribuição entre candidatas e candidatos registrados
dos horários que lhes forem destinados pela Justiça Eleitoral;
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PROPAGANDA NO RÁDIO E NA TELEVISÃO

É obrigatório, entre outros recursos, subtitulação por meio de
legenda aberta, janela com intérprete da Libras e audiodescrição.
(Res. TSE n.º 23.610/19, art. 48 § 4º).

O horário serve para promoção de candidatas e candidatos, não
de marcas ou produtos (Lei n.º 9.504/97,art. 44, §2º e Res. TSE n.º
23.610/19, art. 48, § 5º).

Será elaborado um plano de mídia pela Justiça Eleitoral, em
conjunto com representantes das emissoras e os representantes
dos partidos e federações (Lei n.º 9.504/97, art. 52 e Res. TSE n.º
23.610/19, art. 53).

A ordem de veiculação da propaganda no primeiro dia de trans-
missão será feita por sorteio, definindo-se assim a ordem de vei-
culação nos demais dias, levando-se em conta que a propaganda
veiculada por último, na véspera, será a primeira, apresentando-se
as demais na ordem do aludido sorteio (Lei n.º 9.504/97, art. 50 e
Res. TSE n.º 23.610/19, art. 55, § 7°).

A propaganda eleitoral gratuita é um meio importante para di-
vulgação de sua candidatura e não deve servir para a degradação
ou ridicularização de candidata e candidato, partido ou coligação
(Lei n.º 9.504/97, art. 45 e Res. TSE n.º 23.610/19, art. 72, §1º).

A posição da apresentação de cada partido, federação ou coligação
no horário eleitoral gratuito se altera a cada dia, respeitando-se,
entretanto, a ordem estabelecida no sorteio inicial e avançando-se
uma posição, até que o partido, federação ou coligação que pri-
meiro se apresentou chegue à última posição e reinicie-se o ciclo.
Contudo, cabe a cada um deles estipular a sequência interna de
apresentação de candidatas e candidatos.

FIQUE ATENTO:

É obrigatório o uso de linguagem de

sinais e recurso de legendas.
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TIPOS DE PROPAGANDA

CARRO DE SOM

Definição Lei 9.504/97: qualquer veículo, motorizado ou não, ou ain-
da tracionado por animais, que use equipamento de som com potên-
cia nominal de amplicação de, no máximo, 10.000W (dez mil wa�s)
e que transite divulgando jingles ou mensagens de candidatos.

Explicação: É permida a circulação de carros de som, desde
que observado o limite de 80 decibéis de nível de pressão sono-
ra, medido a 7 metros de distância do veículo apenas em carre-
atas, caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comícios.

Explicação: Os “santinhos” e demais impressos deverão con-
ter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição
no CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a
contratou, e a respectiva tiragem. O derrame ou a anuência
como derrame de material de propaganda no local de votação
ou nas vias próximas, ainda que realizado na véspera da elei-
ção, configura propaganda irregular.

Explicação: Podem ser utilizados em automóveis (microperfu-
rados até a extensão total do para-brisa traseiro), caminhões,
bicicletas, motocicletas e janelas residenciais, desde que não
exceda a 0,5m². Deverá conter o número de inscrição no CNPJ
ou o número de inscrição no CPF do responsável pela confec-
ção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem.

Infração mais comum: Distribuição dos santinhos sem os dados
obrigatórios e com diferença entre a tiragem que conste no mate-
rial e aquela efetivamente produzida.

Definição Glossário TSE: Plástico, papel ou outro material que apre-
senta substância adesiva em uma de suas faces. Pedaço de plástico
com desenhos ou dizeres impressos que se cola em uma superfície
(geralmente em vidros de carros, janelas etc.).

Infração mais comum: Utilização de forma isolada, ou seja, sem
ser em carreatas, caminhadas ou passeatas e, ainda, com o som
ligado próximo às sedes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário; aos hospitais e casas de saúde; e das escolas, bibliotecas
públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento.

Definição Lei 9.504/97: folhetos, volantes e outros impressos que
devem ser editados sob a responsabilidade do partido político, da
federação, da coligação ou de candidata e candidato, podem ser
impressos em braille.
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Infração mais comum: Distribuição sem a tiragem ou sem os da-
dos do contratante e da empresa que produziu o material. Ocorre,
ainda, afixação em lugares indevidos tais como ônibus, táxis, postes
de iluminação pública etc.

Definição doutrinária: São elementos publicitários para divulgação
à população de pessoa, marca ou produto com o objetivo de tornar
o(s) mesmos conhecidos pelo cidadão.

Infração mais comum: Fixação das bandeiras e ulização pelos mi-
litantes de forma que atrapalhe a circulação de pedestres ou veículos.

Explicação: Com a reforma eleitoral de 2015, a fixação de fai-
xas e cartazes foi proibida. Assim, não é possível realizar pro-
paganda eleitoral com a fixação de faixas nas casas ou a colo-
cação de placas e/ou galhardetes nas ruas.

Explicação: Podem ser ulizadas ao longo de vias públicas desde que
não dicultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos.
Não podem ser xadas em qualquer bem, seja público ou parcular. Só
podem ser ulizadas entre as 6 horas da manhã e as 10 horas da noite.

Explicação: Na campanha eleitoral é proibida confecção, uliza-
ção, distribuição por comitê, candidata e candidato, ou com a sua
autorização, destes bens ou materiais.

Infração mais comum: Sua utilização é irregular seja qual for o
local porque o tipo de propaganda foi proibido com a reforma
eleitoral de 2015.

Definição Dicionário Aurélio: Tecido, plástico ou papel, com uma
ou mais cores, às vezes com legendas, que se hasteia num pau, e é
distintivo de candidato ou partido político.

Infração mais comum: Distribuição em eventos como carreatas,
passeatas e comício.

Definição doutrinária: Originalmente pensado para prestar assis-
tência social, estes locais passaram a ser utilizados por políticos
como interesse de se criar uma base eleitoral constituída por elei-

Definição da Lei 9.504/97: Quaisquer bens ou materiais que pos-
sam proporcionar vantagem à eleitora e ao eleitor.
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Infração mais comum: Vinculação com o nome da candidata ou
do candidato, seja pela própria designação do centro social seja
pela presença de referências do nome ou da foto da candidata ou
do candidato espalhado pelo local que abriga o centro social.

Com o término das eleições, é comum os restos de campanha se-
rem esquecidos. A Resolução TSE n.º 23.610/19 dispõe de uma re-
gra a respeito:

“Art.121. No prazo de até 30 dias após a eleição, os candidatos,

os partidos políticos as federações e as coligações deverão re-

mover a propaganda eleitoral, com a restauração do bem em

que fixada, se for o caso.

Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no

caput sujeitará os responsáveis às consequências previstas na

legislação comum aplicável.”

Além disso, você pode vir a ser multado por propaganda elei-
toral extemporânea. No que tange à propaganda eleitoral gratuita
no rádio e na TV, diz a Resolução TSE n.º23.610/19:

“Art.122. O material da propaganda eleitoral gratuita deverá ser

retirado das emissoras 60 dias após a respectiva divulgação, sob

pena de sua destruição.”

Em resumo, não se pode esquecer a preocupação com a higiene
e a estética urbana. Portanto, não deixe de retirar sua propaganda
dentro dos prazos legais.

Deixe a cidade limpa! Faça por merecer o seu voto!

Explicação: Nos anos eleitorais os programas sociais por meio de
centros sociais não poderão ser executados por endade nominal-
mente vinculada a candidata ou candidato ou por esse manda.

toras e eleitores que receberam serviços oferecidos gratuitamente
ou com preços módicos.

RETIRADA DE MATERIAIS APÓS A ELEIÇÃO




